
— anular o artigo 5.o, n.o 1, do Regulamento n.o 1954/2003
do Conselho, na medida em que não mantém a proibição de
acesso de navios espanhóis às águas dos Açores para a pesca
de atum ou tunídeos;

— remeter o processo ao Tribunal de Primeira Instância se o
Tribunal de Justiça considerar que o estado do processo
permite proferir um acórdão definitivo sobre o litígio; e

— condenar o Conselho nas despesas efectuadas pela recor-
rente, em primeira instância e no presente recurso.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca sete fundamentos para o seu recurso do
acórdão do Tribunal de Primeira Instância.

Em primeiro lugar, o Tribunal cometeu um erro de direito ao
considerar que a protecção concedida à recorrente pelo
artigo 229.o, n.o 2, CE é insuficiente para demonstrar que as
disposições impugnadas lhe dizem individualmente respeito.

Em segundo lugar, o Tribunal de Primeira Instância concluiu
erradamente que apenas os Estados-Membros, e não as autori-
dades regionais, tinham o direito de defender os interesses gerais
do seu território.

Em terceiro lugar, o Tribunal cometeu um erro de direito ao não
distinguir as considerações ambientais das considerações econó-
micas.

Em quarto lugar, o Tribunal de Primeira Instância cometeu um
erro de direito ao considerar que as disposições impugnadas não
tinham efeitos prejudiciais sobre as reservas de peixes e sobre o
ecossistema marinho dos Açores nem, consequentemente, sobre
a sobrevivência do sector da pesca nessa região.

Em quinto lugar, o Tribunal cometeu um erro de direito ao
considerar que os efeitos das disposições impugnadas sobre as
competências legislativas e executivas da recorrente não impli-
cavam que as referidas disposições lhe dissessem individual-
mente respeito.

Em sexto lugar, o Tribunal cometeu um erro de direito ao consi-
derar que o recurso era inadmissível, dado que o recorrente não
dispunha de outras vias de recurso judicial efectivas.

Em sétimo lugar, o Tribunal cometeu um erro de direito ao não
ter em conta factores que a recorrente mencionou, quer de
forma cumulativa quer separadamente.

(1) Regulamento (CE) n.o 1954/2003 do Conselho, de 4 de Novembro
de 2003, relativo à gestão do esforço de pesca no que respeita a
determinadas zonas e recursos de pesca comunitários, que altera o
Regulamento (CEE) n.o 2847/93 e revoga os Regulamentos (CE)
n.o 685/95 e (CE) n.o 2027/95 (JO L 289, p. 1).

(2) Regulamento (CE) n.o 2347/2002 do Conselho, de 16 de Dezembro
de 2002, que estabelece os requisitos específicos em matéria de
acesso à pesca de unidades populacionais de profundidade e as
condições a eles associadas (JO L 351, p. 6).

(3) Regulamento (CE) n.o 685/95 do Conselho, de 27 de Março de 1995,
relativo à gestão dos esforços de pesca no que respeita a determi-
nadas zonas e recursos de pesca comunitários (JO L 71, p. 5).

(4) Regulamento (CE) n.o 2027/95 do Conselho, de 15 de Junho
de 1995, que institui um regime de gestão do esforço de pesca no
que respeita a determinadas zonas e recursos de pesca comunitários
(JO L199, p. 1).
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Questões prejudiciais

1. A Directiva 2002/46/CE de 10 de Junho de 2002, em parti-
cular os seus artigos 5.o, n.o 4, e 11.o, n.o 2, deve ser interpre-
tada no sentido de que cabe, em princípio, à Comissão
definir os valores máximos de vitaminas e de minerais
presentes nos suplementos alimentares, continuando os
Estados-Membros a ter competência para regulamentar a
matéria enquanto a Comissão não aprovar o acto comuni-
tário necessário?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão:

a) Admitindo que os Estados-Membros, na fixação desses
valores máximos, estão sujeitos às disposições dos
artigos 28.o e 30.o do Tratado CE, devem também seguir
os critérios definidos no artigo 5.o da Directiva, incluindo
a exigência de uma avaliação dos riscos baseada em dados
científicos geralmente aceites num sector caracterizado
ainda por uma relativa incerteza?

b) Um Estado-Membro pode fixar valores máximos mesmo
quando for impossível, como no caso do flúor, quanti-
ficar com precisão a aportação em vitaminas e minerais
provenientes de outras fontes alimentares, designada-
mente da água da rede, para cada grupo de consumidores
e território a território? Poderá, neste caso, fixar uma
percentagem nula perante riscos avaliados sem recorrer
ao processo de segurança previsto no artigo 12.o da
Directiva de 10 de Junho de 2002?

c) Na fixação dos teores máximos, e uma vez que é possível
ter em conta os diversos graus de sensibilidade dos dife-
rentes grupos de consumidores, nos próprios termos da
alínea a) do n.o 1 e do artigo 5.o da directiva, o
Estado-Membro pode igualmente basear-se no facto de
uma medida, como, por exemplo, uma rotulagem
adequada, que visa apenas o público especialmente
exposto ao risco, poder dissuadir esse grupo de recorrer a
um nutriente que lhe seria benéfico em dosagens baixas?
A consideração dessa diferença de sensibilidade pode
conduzir a aplicar a toda a população o teor máximo
adequado para um público frágil, designadamente as
crianças?

d) Em que medida podem ser fixados valores máximos na
falta de limites de segurança por não estar provada a exis-
tência de um perigo para a saúde? Mais genericamente,
em que medida e em que condições a ponderação destes
critérios a ter em conta pode conduzir a fixar valores
máximos sensivelmente inferiores aos limites de segu-
rança admitidos para esses nutrientes?
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Questões prejudiciais

1. Pode a discriminação em razão da nacionalidade, em deter-
minadas circunstâncias, ser aceite nos mercados nacionais do
jogo e da lotaria, por razões imperiosas de interesse geral?

2. Se a política restritiva aplicada a um mercado nacional de
jogo e de lotaria prosseguir vários objectivos, sendo um deles
o financiamento de actividades sociais, pode considerar-se
que este último constitui uma consequência benéfica aces-
sória da política restritiva? Em caso de resposta negativa a
esta questão, pode, ainda assim, essa política restritiva ser
aceitável se o objectivo do financiamento de actividades
sociais não puder ser considerado o objectivo principal da
política restritiva?

3. Pode o Estado invocar razões imperiosas de interesse geral
como fundamento de uma política de jogo restritiva, se
determinadas sociedades controladas pelo Estado promo-
verem jogos e lotarias, cujas receitas revertem para o Estado,
e um dos vários objectivos dessa promoção for o financia-
mento de actividades sociais? Em caso de resposta negativa a
esta questão, pode, ainda assim, essa política restritiva ser
aceitável se o financiamento de actividades sociais não for
considerado o objectivo principal da promoção?

4. Pode uma proibição total da promoção de jogos e lotarias
organizados noutro Estado-Membro por uma sociedade de
jogo nele estabelecida, sob a supervisão das autoridades desse
Estado-Membro, ser considerada proporcionada relativa-
mente ao objectivo de supervisionar e fiscalizar a actividade
do jogo quando, simultaneamente, não existam limites para a
promoção de jogos e lotarias organizados por sociedades de
jogo estabelecidas no Estado-Membro que adoptou essa polí-
tica restritiva? Qual é a resposta se o objectivo dessa regula-
mentação for a limitação do jogo?
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